
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2868689 - SC (2025/0069011-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CASSIANO FELISBINO PIRES
ADVOGADO : JEAN CARLOS FAVRETTO - SC055026
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADA : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - SP192649

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. JUROS REMUNERATÓRIOS. ANÁLISE BASEADA
SOMENTE NA TAXA MÉDIA DO MERCADO. INSUFICIÊNCIA. ACORDÃO
EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior dispõe que é insuficiente para
a decretação da abusividade da taxa contratada: a) a menção genérica às
"circunstâncias da causa" ou outra expressão equivalente; b) o simples
cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média de mercado
divulgada pelo Bacen, e c) a aplicação de algum limite adotado,
aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual.
2. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo
para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. JUROS REMUNERATÓRIOS. ANÁLISE BASEADA
SOMENTE NA TAXA MÉDIA DO MERCADO. INSUFICIÊNCIA. ACORDÃO
EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior dispõe que é insuficiente para
a decretação da abusividade da taxa contratada: a) a menção genérica às
"circunstâncias da causa" ou outra expressão equivalente; b) o simples
cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média de mercado
divulgada pelo Bacen, e c) a aplicação de algum limite adotado,
aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual.
2. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo
para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  CASSIANO FELISBINO PIRES
contra a decisão da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 677-
678) que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão atacada.

Em suas razões, a parte agravante aduz que todos os fundamentos da
decisão agravada foram devidamente impugnados, devendo ser afastada a incidência
da Súmula n. 182/STJ.

Sem impugnação (e-STJ fl. 693).
É o relatório.

VOTO

Em virtude dos argumentos expostos pela parte agravante, reconsidera-se a
decisão de e-STJ fls. 677-678 e passa-se à análise do apelo nobre, haja vista se
encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso
especial.

Trata-se de recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas
"a" e "c", da Constituição Federal, interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina assim ementado:
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"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO COM RECONVENÇÃO.
EXTINÇÃO DA AÇÃO PRINCIPAL E PARCIAL PROCEDÊNCIA DA
RECONVENÇÃO. INSURGÊNCIA DE AMBAS AS PARTES.
 
RECURSO DA PARTE DEMANDADA/RECONVINTE
 
ALEGADA INÉPCIA DA INICIAL POR OCORRÊNCIA DE FRAUDE NA
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INSUBISTÊNCIA. MISSIVA ENCAMINHADA
AO ENDEREÇO DA PARTE DEMANDADA CONSTANTE DO CONTRATO.
ENTENDIMENTO EXTRAÍDO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS
NÚMEROS 1.951.888/RS E 1.951.662/RS (TEMA 1.132 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA) QUE AFIRMA SER O ATO SUFICIENTE À
CONSTITUIÇÃO EM MORA. TESE DE FRAUDE AMPARADA EM MATÉRIAS
JORNALÍSTICAS DE EXISTÊNCIA DE DENÚNCIAS CONTRA OS CORREIOS,
POR FALSAS TENTATIVAS DE ENTREGA DE ENCOMENDAS, E TAMBÉM
POR CONTA DA PRISÃO DE DETERMINADO CARTEIRO QUE FALSIFICAVA
RECIBOS DE ENTREGA DE CARTAS PARAR FICAR COM CARTÕES DE
CRÉDITO. INEXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA MÍNIMA A ULTRAPASSAR A
ESFERA DA SIMPLES CONJECTURA.
 
DEFENDIDA NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DA VIA ORIGINAL DA
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO PARA APOSIÇÃO DE CARIMBO.
INSUBSISTÊNCIA. DILIGÊNCIA NECESSÁRIA, A CRITÉRIO DO JUÍZO, EM
FACE DE ALEGAÇÃO CONCRETA E MOTIVADA DE VÍCIO FORMAL OU
MATERIAL NO TÍTULO, DE CIRCULAÇÃO OU DE COBRANÇA EM
DUPLICIDADE. HIPÓTESE EM QUE A PARTE EXECUTADA NÃO NEGOU A
EXISTÊNCIA DA DÍVIDA OU A AUTENTICIDADE DA VIA DIGITALIZADA DA
CÉDULA BANCÁRIA. PRESCINDIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DA VIA
ORIGINAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA
CORTE.
 
"[...] a apresentação da via original da Cédula de Crédito Bancário só é
necessária, a critério do juiz, se houver alegação concreta e motivada do
executado de que o título possui alguma inconsistência formal ou material,
de que ele circulou ou de que estaria sendo executado em duplicidade."
(AgInt no R Esp n. 2.071.098/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , D Je de ).4/3/2024 7/3/2024
 
RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
 
JUROS REMUNERATÓRIOS. DEFENDIDA MANUTENÇÃO DAS TAXAS
CONTRATADAS. SUBSISTÊNCIA. TAXA MÉDIA DE MERCADO QUE SERVE
COMO PARÂMETRO BASILAR, DEVENDO TAMBÉM LEVAR EM CONTA A
AVALIAÇÃO DE OUTROS FATORES ENVOLVIDOS PARA A REALIZAÇÃO DA
OPERAÇÃO DE CRÉDITO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA CORTE DA
CIDADANIA. ENCARGO PACTUADO EM PERCENTUAIS QUE ULTRAPASSAM
MINIMAMENTE A TAXA MÉDIA DE MERCADO, DIVULGADA PELO BACEN,
PARA OPERAÇÃO DE MESMA ESPÉCIE, À DATA DA CONTRATATAÇÃO.
ABUSIVIDADE NÃO EVIDENCIADA.
 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. PLEITO PELO AFASTAMENTO.
SUBSISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE NO CONTRATO SOB
REVISÃO QUE IMPLICA A INEXISTÊNCIA DO DEVER DE RESTITUIÇÃO.
 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE
ABUSIVIDADES NO  PERÍODO DA NORMALIDADE CONTRATUAL (JUROS
REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS). CONSEQUENTE
CONFIRMAÇÃO DA LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO COM A
RESPECTIVA CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE DO VEÍCULO OFERECIDO
EM GARANTIA EM FAVOR DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
 
ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO. CONDENAÇÃO DA PARTE
DEMANDADA/RECONVINTE AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS
E DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
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HONORÁRIOS RECURSAIS INCABÍVEIS, ANTE A REDISTRIBUIÇÃO DA
SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTE DO STJ (AGINT NO ARESP N. 2.107.043/RS,
RELATORA MINISTRA NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, JULGADO EM 

).9/11/2022
 
RECURSO DA PARTE DEMANDADA/RECONVINTE CONHECIDO E
DESPROVIDO. RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONHECIDO E
PROVIDO" (e-STJ fls. 436-437).

 
No recurso especial, o recorrente  aponta, além de divergência

jurisprudencial, violação dos artigos  39, V, e  51, IV, §1°,  do Código de Defesa do
Consumidor e 187 do Código Civil.

Afirma que, no presente caso, os juros contratados são abusivos e que o
Tribunal deveria ter considerado as particularidades do caso concreto, e não apenas a
taxa média de mercado.

Argumenta que o banco não apresentou  nenhum argumento que
justificasse a cobrança de uma taxa de juros superior à média de mercado.

Defende que o Superior Tribunal de Justiça já entendeu que "o simples
confronto entre a taxa de juros contratada e a média de mercado divulgada pelo
BACEN, sem qualquer justificativa ou exame detalhado, é insuficiente para analisar o

" (e-STJ fl. 457).caráter abusivo da taxa de juros cobrada pelo banco
Alega que cabe ao banco "a demonstração de aspectos como o custo de

captação de recursos no momento e local da contratação, o valor e o prazo do
financiamento, as fontes de renda do cliente, as garantias oferecidas, o histórico de
relacionamento do cliente com a instituição financeira, o perfil de risco do tomador, entre

" (e-STJ fl. 465).outros fatores
Contrarrazões às e-STJ fls. 592-622.
A irresignação merece prosperar.
É cediço que as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos

juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933),
em consonância com a Súmula nº 596/STF.

Assim, a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 12%
(doze por cento) ao ano, por si só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº
382/STJ, sendo também inaplicável o disposto no artigo  591, c/c o artigo 406, do
Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses previstas em legislação específica.

Por outro lado, a redução dos juros dependerá de comprovação da
onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada -
em cada caso concreto, tendo como um dos parâmetros a taxa média de mercado para
as operações equivalentes.

Nesse sentido, o REsp 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy
Andrighi, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção,
com a seguinte ementa, ora transcrita na parte que interessa:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
(...)
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596
/STF;
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b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só,
não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada art.
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do
julgamento em concreto."
 

A jurisprudência deste Tribunal Superior dispõe, ainda, que é insuficiente
para a decretação da abusividade da taxa contratada: a) a menção genérica às
'circunstâncias da causa' ou outra expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a
taxa de juros prevista no contrato e a média de mercado divulgada pelo Bacen; e c) a
aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual.

A propósito:
 

"RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO. REQUISITOS.
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
1- Recurso especial interposto em 19/4/2022 e concluso ao gabinete em 4/7
/2022.
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) a menção genérica às
'circunstâncias da causa' não descritas na decisão, acompanhada ou não do
simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média praticada
no mercado, é suficiente para a revisão das taxas de juros remuneratórios
pactuadas em contratos de mútuo bancário; e b) qual o incide a ser aplicado,
na espécie, aos juros de mora.
3- A Segunda Seção, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao
rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que 'é
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada -
art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades
do julgamento em concreto.'
4- Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas de
juros remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo; b) a
presença de abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada; e c) a demonstração cabal, com menção expressa às
peculiaridades da hipótese concreta, da abusividade verificada, levando-se
em consideração, entre outros fatores, a situação da economia na época da
contratação, o custo da captação dos recursos, o risco envolvido na
operação, o relacionamento mantido com o banco e as garantias ofertadas.
5- São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros
remuneratórios: a) a menção genérica às 'circunstâncias da causa' -
ou outra expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de
juros prevista no contrato e a média de mercado divulgada pelo
BACEN e c) a aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente,
pelo próprio Tribunal estadual.
6- Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer
consideração acerca das peculiaridades da hipótese concreta,
limitando-se a cotejar as taxas de juros pactuadas com as
correspondentes taxas médias de mercado divulgadas pelo BACEN e
a aplicar parâmetro abstrato para aferição do caráter abusivo dos
juros, impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às instâncias
ordinárias para que aplique o direito à espécie a partir dos
parâmetros delineados pela jurisprudência desta Corte Superior.
7- Recurso especial parcialmente provido" (REsp 2.009.614/SC, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 30/9/2022 - grifou-
se).
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"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. CONTRATO
BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. CARÊNCIA DE AÇÃO. SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO
DO JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA DE MERCADO, ACRESCIDA
DE UM QUINTO. NÃO CABIMENTO. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N.
1.061.530/RS. ABUSIVIDADE. AFERIÇÃO EM CADA CASO CONCRETO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde
da controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de
prestação jurisdicional.
2. De acordo com a orientação adotada no julgamento do REsp. 1.061.530
/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, 'é admitida a revisão das taxas de
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada - art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto.'
3. Prevaleceu o entendimento de que a taxa média de mercado
apurada pelo Banco Central para cada segmento de crédito é
referencial útil para o controle da abusividade, mas o simples fato
de a taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa média de
mercado não significa, por si só, abuso. Ao contrário, a média de
mercado não pode ser considerada o limite, justamente porque é
média; incorpora as menores e maiores taxas praticadas pelo
mercado, em operações de diferentes níveis de risco. Foi
expressamente rejeitada a possibilidade de o Poder Judiciário
estabelecer aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando
como parâmetro máximo o dobro ou qualquer outro percentual em
relação à taxa média.
4. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado
de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em
consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local
e época do contrato; o valor e o prazo do financiamento; as fontes de renda
do cliente; as garantias ofertadas; a existência de prévio relacionamento do
cliente com a instituição financeira; análise do perfil de risco de crédito do
tomador; a forma de pagamento da operação, entre outros aspectos.
5. Inexistência de interesse individual homogêneo a ser tutelado por meio de
ação coletiva, o que conduz à extinção do processo sem exame do mérito por
inadequação da via eleita.
6. Recurso especial provido" (REsp 1.821.182/RS, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 29/6/2022 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA.
RECONSIDERAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. JUROS REMUNERATÓRIOS. MERA
COMPARAÇÃO COM A TAXA DO BACEN. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER
ABUSIVO DA TAXA CONTRATADA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. As alegações do recorrente afiguram-se relevantes, estando devidamente
comprovado, nos autos, o dissídio pretoriano. Decisão da em. Presidência
desta Corte Superior reconsiderada.
2. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios excepcionalmente,
quando caracterizada a relação de consumo e a índole abusiva ficar
devidamente demonstrada, diante das peculiaridades do caso concreto.
3. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa
média de mercado, por si só, não configura o respectivo caráter abusivo,
devendo ser observados, para a limitação dos referidos juros, fatores como o
custo de captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de
crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de
consumo e a eventual desvantagem exagerada do consumidor.
4. É inviável a limitação da taxa de juros remuneratórios, pactuada no
instrumento contratual, na hipótese em que a Corte de origem não considera
demonstrada a natureza abusiva dos juros remuneratórios.
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5. Agravo interno provido para, em nova análise, conhecer do agravo e dar
provimento ao recurso especial" (AgInt no AREsp 2.300.183/RS, Relator
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19
/6/2023).
 
No caso presente, o Tribunal local concluiu pela ausência de abusividade

dos juros remuneratórios com base nos seguintes termos:
 

"Logo, a revisão das taxas de juros remuneratórios é admitida '[...]
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz
de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1 º, do CDC)
fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em
concreto' (Tema 27 do STJ).

De acordo com os parâmetros adotados pela Corte Superior, o fato
de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa média de
mercado, por si só, não configura abusividade, devendo ser observados,
para a limitação dos referidos juros, fatores como o custo de captação dos
recursos, o spread da operação, a análise de risco de crédito do contratante,
ponderando-se a caracterização da relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada do consumidor, in verbis:

(...)
A análise da abusividade, portanto, apesar de ter a taxa média

de mercado como parâmetro basilar, deve também levar em conta a
avaliação de outros fatores envolvidos para a realização da operação de
crédito.

Assim, para melhor visualização, segue tabela com o(s) contrato(s)
em análise, o(s) respectivo(s) mês(es) de referência e a(s) taxa(s) de juros
remuneratórios pactuada(s), bem como a(s) taxa(s) média(s) de juros de
mercado divulgada(s) pelo Banco Central do Brasil para operações de crédito
da mesma espécie à data da respectiva contratação ("Taxa média de juros
das operações de crédito com recursos livres - Pessoas físicas - Aquisição de
veículos" - Séries 25471 e 20749):

(...)
Na hipótese sub judice, da análise das cláusulas e condições

contratuais conclui-se que a cobrança de juros remuneratórios não se mostra
abusiva, porquanto o encargo foi pactuado em percentuais que superam
minimamente a taxa média divulgada pelo Bacen para a mesma espécie de
operação de crédito, no respectivo período de contratação.

Assim, não restou evidenciada a abusividade nos juros
remuneratórios pactuados, devendo ser mantida a taxa pactuada" (e-STJ
fls. 432-433).

 
Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido concluiu pela ausência de

abusividade dos juros baseando-se, exclusivamente, na comparação com a taxa média
de mercado divulgada pelo Bacen, o que destoa da orientação desta Corte Superior.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar  a
decisão de e-STJ fls. 677-678 e, em novo exame, conhecer do agravo para conhecer e

para o fim de determinar o retorno dos autos aodar provimento ao recurso especial, 
Tribunal de origem para a análise dos critérios ensejadores de revisão dos juros
remuneratórios, tomando por base as peculiaridades do caso concreto.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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